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C O N C L U S Õ E S D O A D V O G A D O - G E R A L 

SIR G O R D O N S L Y N N 

apresentadas em 17 de Setembro de 1987"" 

Senhor Presidente, engenharia electrotécnica que se iniciou no 
Senhores Juízes, Outono de 1984. 

Este pedido de decisão prejudicial, apresen­
tado pela Court of Session da Escócia ao 
abrigo do artigo 177.° do Tratado CEE, 
suscita importantes questões relativas ao di­
reito à formação profissional numa universi­
dade e, em particular, ao direito a um auxí­
lio para subsistência. É o último de uma sé­
rie de cinco processos, em quatro dos quais 
já apresentei as minhas conclusões, que, em 
parte, se referem aos problemas agora em 
discussão. Para evitar repetições, farei re­
missão para essas conclusões. Os factos rele­
vantes, relativamente aos quais há acordo 
das partes (apresentados com absoluta cla­
reza, se assim posso dizer, no despacho de 
reenvio), são os seguintes: 

Steven Malcolm Brown, o demandante no 
processo pendente perante o órgão jurisdi­
cional nacional, nasceu em França em 1966. 
O seu pai, de nacionalidade britânica, e a 
sua mãe, francesa, trabalharam ambos em 
Inglaterra, mas só até 1965, altura em que 
se mudaram para França, onde ainda viviam 
na época dos factos. O demandante, que 
possui dupla nacionalidade francesa e britâ­
nica, estudou em França, tendo concluído o 
ensino secundário em 1983. Foi admitido na 
Universidade de Cambridge, no curso de 

Antes de ir para Cambridge, esteve empre­
gado, a partir de 9 de Janeiro de 1984, na 
Ferranti pic em Edimburgo, como estagiá­
rio. O seu emprego era em tempo integral, 
remunerado e descrito como «estágio indus­
trial pré-universitário», sendo pagas as con­
tribuições para a segurança social. Após um 
curso de introdução de 12 semanas, come­
çou a trabalhar e «desempenhou tarefas no 
âmbito da engenharia electrotécnica de na­
tureza prática, solicitadas pela empresa 
como parte da sua actividade empresarial 
normal», nas palavras do despacho de reen­
vio. A admissão na universidade era uma 
condição prévia para ser aceite no estágio. 
Em 14 de Setembro de 1984 foi para Cam­
bridge, deixando a Ferranti. 

Em Outubro de 1984, a Ferranti aceitou 
conceder-lhe uma bolsa, ao abrigo do seu 
Programa de Apoio Universitário. Assim, 
foi-lhe atribuída uma determinada quantia 
em cada período lectivo, prosseguindo 
igualmente a sua formação profissional, sob 
a forma de um emprego remunerado, du­
rante as férias de Verão. Não era obrigado 
a trabalhar para a Ferranti após a conclusão 
do curso, nem esta se obrigava a dar-lhe 
trabalho. Normalmente, a Ferranti apenas 
concede apoio aos estudantes que já con­
cluíram o primeiro ano da universidade, 
tendo tal regra sido afastada neste caso em 

* Tradução do inglês. 
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atenção ao seu desempenho profissional du­
rante os primeiros meses de 1984. 

A Universidade de Cambridge recomenda, 
embora não exija, que os estudantes de en­
genharia electrotécnica obtenham experiên­
cia nesse ramo antes de iniciarem o curso. 
No entanto, é obrigatório adquirir oito se­
manas de experiência antes do fim do se­
gundo ano. 

O demandante projecta concluir o curso e 
trabalhar como engenheiro electrotécnico, 
tornando-se membro do respectivo orga­
nismo profissional, a Institution of Electrical 
Engineering. 

O seu curso visa fornecer aos estudantes um 
amplo conhecimento em determinados ra­
mos da engenharia e da electrotecnia. Tam­
bém inclui cadeiras de matemática e gestão 
de empresas. A especialização em engenha­
ria electrotécnica só se faz após o terceiro 
ano. 

Os filiados da Institution podem ser mem­
bros estudantes, membros associados, mem­
bros e fellows. Os membros e os fellows são 
conhecidos como «corporate members». Um 
diploma com alta classificação em engenha­
ria electrotécnica ou em matérias conexas, 
como física, matemática, informática ou 
processamento de dados, obtido após um 
curso reconhecido pela Institution, como é o 
caso do demandante, satisfaz as exigências 
daquela em matéria de preparação universi­
tária e permite ao licenciado inscrever-se 
imediatamente como membro associado. 

Para uma pessoa se tornar «corporate mem­
ber», é necessário preencher outras condi­
ções relativas ao treino técnico e à experiên­
cia. O candidato tem também que ser apro­
vado num «exame profissional» que inclui 
uma exposição escrita relatando a sua expe­
riência e uma entrevista sobre o conteúdo 
da mesma. Embora no Reino Unido qual­
quer pessoa possa desempenhar a actividade 
de engenheiro e usar o respectivo título sem 
possuir qualquer qualificação formal nem 
ser membro de uma determinada instituição, 
uma pessoa inscrita na secção dos profissio­
nais de engenharia do registo do «Enginee­
ring Council» tem o direito de usar o título 
de «chartered engineer» e a referência «C. 
Eng.», desde que seja membro de determi­
nadas organizações profissionais. O facto de 
se ser «corporate member» da Institution of 
Electrical Engineers constitui habilitação para 
figurar nesse registo. 

No uso de poderes conferidos pela lei, o Se­
cretary of State for Scotland emitiu a se­
guinte regulamentação relativa à concessão 
de subsídios a estudantes com fundos públi­
cos: o Students' Allowance (Scotland) Re­
gulations 1971 (SI 1971/124), alterado pelo 
Students' Allowances (Scotland) Amend­
ment Regulations 1983 (SI 1983/798) e pelo 
Students' Allowances (Scotland) Amend­
ment (n.° 2) Regulations 1983 (SI 
1983/1536). Os dois principais elementos do 
subsídio de estudos são o auxílio para sub­
sistência, cujo montante depende da contri­
buição dos pais, que por sua vez está em 
função dos respectivos rendimentos, e o pa­
gamento das propinas, que é efectuado di­
rectamente pelo Scottish Education Depart­
ment («SED») à universidade, independen­
temente dos rendimentos do estudante ou 
dos seus pais. 

Não creio que seja necessário indicar o con­
teúdo desta regulamentação em pormenor. 
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Basta referir que, por cartas de 6 de Agosto 
e 18 de Outubro de 1984, o SED indeferiu 
o pedido de subsídio apresentado pelo de­
mandante, por este não satisfazer nenhuma 
das três condições alternativas enunciadas 
nos parágrafos seguintes, que o habilitariam 
ao subsídio. Fundamentando o indeferi­
mento, o SED afirmou que o demandante: 

1) não residira habitualmente nas ilhas bri­
tânicas nos três anos anteriores a 31 de 
Agosto de 1984. 

2) embora tivesse residido na área da Co­
munidade Europeia durante esse pe­
ríodo, não tinha tido um emprego na Es­
cócia, durante pelo menos nove dos doze 
meses que antecederam aquela data, nem 
requerera o subsídio para estudar num 
«estabelecimento de formação profissio­
nal» [«escola profissional», nos termos 
do Regulamento (CEE) n.° 1612/68 
do Conselho (JO 1968, 257, p. 2; 
EE 05 F1, p. 77)], condições estas que 
têm de ser ambas satisfeitas para que um 
nacional de um país da CEE, residente 
na Comunidade mas não na Escócia, ob­
tenha um subsídio. Deve notar-se que 
outra condição que deve ser satisfeita, 
nesta matéria, é que a pessoa que pede o 
subsídio tenha ido para o Reino Unido 
com o objectivo, único ou principal, de 
procurar ou obter um emprego; 

3) embora o demandante fosse residente na 
Comunidade Europeia e filho de um na­
cional da CEE, nenhum dos seus proge­
nitores estava empregado na Escócia à 
data relevante para o pedido (30 de Ju­
nho de 1984) nem tinha estado empre­
gado na Escócia por um período total 
não inferior a um ano durante os três 
anos anteriores a tal data. 

No recurso contencioso contra a decisão do 
SED, o demandante afirma que tem direito 
a um subsídio e que a regulamentação em 
causa está prejudicada por uma das seguin­
tes disposições do direito comunitário: 
a) artigo 7." do Tratado CEE, com a inter­
pretação dada pelo Tribunal no processo 
293/83, Gravier/Ville de Liège (Recueil 
1985, p. 593); b) n.° 3 do artigo 7.° do Re­
gulamento n.° 1612/68; c) n.° 2 do artigo 
7.°; ou d) artigo 12.° do mesmo regula­
mento. 

A sua posição é contestada pelo Secretary of 
State da Escócia (que tutela o SED) e a 
Court of Session submeteu a este Tribunal 
diversas questões relacionadas com essas 
disposições do Tratado e do regulamento. 

Na parte que nos interessa, o artigo 7° do 
regulamento tem a seguinte redacção: 

«1. O trabalhador nacional de um Estado-
-membro não pode, no território de outros 
Estados-membros, sofrer, em razão da sua 
nacionalidade, tratamento diferente daquele 
que é concedido aos trabalhadores nacionais 
no que respeita a todas as condições de em­
prego e de trabalho, nomeadamente em ma­
téria de remuneração, de despedimento e de 
reintegração profissional ou de reemprego, 
se ficar desempregado. 

2. Aquele trabalhador beneficia das mesmas 
vantagens sociais e fiscais que os trabalha­
dores nacionais. 

3. Beneficia igualmente, com o mesmo fun­
damento e nas mesmas condições que os 
trabalhadores nacionais, de acesso ao ensino 
nas escolas profissionais e nos centros de 
readaptação ou de reconversão.» 
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O artigo 12.° do Regulamento n.° 1612/68 
estabelece que: 

«Os filhos de um nacional de um Estado-
-membro que esteja ou tenha estado empre­
gado no território de outro Estado-membro, 
são admitidos nos cursos de ensino geral, de 
aprendizagem e de formação profissional 
nas mesmas condições que os nacionais 
deste Estado, desde que residam no seu ter­
ritório.» 

O Governo dinamarquês objecta, a título 
preliminar, que, na medida em que é cida­
dão inglês, o demandante não pode invocar 
contra o Reino Unido qualquer disposição 
do Tratado relativa à discriminação. O Go­
verno do Reino Unido não adopta tal posi­
ção e, excepção feita a uma breve referência 
nas observações do Governo dinamarquês, a 
questão não foi objecto de debate. Parto do 
princípio de que, enquanto cidadão francês, 
o demandante pode invocar direitos, já que 
a França é o país em que residiu e com o 
qual, apesar do facto de ser filho de um ci­
dadão britânico, possui uma relação mais 
próxima. 

Primeira questão 

«A frequência, a tempo inteiro, de um curso 
de engenharia numa universidade, que con­
fere um diploma que permite ao seu titular 
satisfazer as condições académicas exigidas 
para a inscrição na organização profissional 
dos engenheiros electrotécnicos, o que por 
sua vez lhe permite, obtida uma experiência 
profissional complementar, invocar a quali­
dade de engenheiro e usar o título de "char­
tered engineer", constitui: 

a) uma formação profissional incluída no 
âmbito de aplicação do Tratado CEE, 
para os efeitos do seu artigo 7.°, com a 
interpretação que o Tribunal lhe deu nos 
processos 152/82, Forcheri/Reino da 
Bélgica, e 293/83, Gravier/Ville de 
Liège; 

e/ou 

b) uma formação numa "escola profissio­
nal", referida no artigo 7.°, n.° 3, do 
Regulamento (CEE) n.° 1612/68 do 
Conselho?» 

Esta questão deve ser decidida à luz dos 
acórdãos do Tribunal proferidos nos proces­
sos 192/82, Forcheri/Bélgica (Recueil 1983, 
p. 2323), e Gravier, já citado, embora o ór­
gão jurisdicional nacional, para a sua deci­
são, possa socorrer-se das decisões do Tri­
bunal nos processos 293/85, Comissão/Bél­
gica, e 24/86, Blaizot/Universidade de 
Liège e outros (Colect. 1988, p. 305 e 379), 
nos quais foi largamente debatida a questão 
de saber se, e quando, o ensino universitário 
pode constituir uma formação profissional. 

A minha opinião está contida nas conclusões 
apresentadas nesses processos, particular­
mente naqueles em que a demandada foi a 
Bélgica, e não vou agora repeti-la in ex­
tenso. Resumindo, afirmei que um curso 
universitário constitui uma formação profis­
sional quando «prepara para uma especiali­
zação» ou «fornece os necessários conheci­
mentos e experiência» para uma profissão 
ou emprego específicos, ainda que inclua 
«um elemento» de instrução geral. Em res­
posta às questões escritas do Tribunal, o 
Governo alemão pareceu aceitar que todas 
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as formas de ensino universitário que prepa­
ram para um emprego ou profissão consti­
tuem uma formação profissional e o Go­
verno dinamarquês admitiu também que 
qualquer treino que confira aptidão para o 
desempenho de uma profissão e que esteja 
acima do nível de educação geral constitui 
formação profissional. 

Por outro lado, a República Federal afir­
mou nas suas observações que um curso 
universitário pode constituir uma formação 
profissional apenas se a respectiva conclusão 
for um requisito para o acesso a determi­
nada profissão. Não aceito essa afirmação. 
Há algumas profissões às quais podem ter 
acesso, não só os titulares de um determi­
nado diploma, mas ainda aqueles que, não o 
tendo, possuem alguma qualificação ou ex­
periência acadêmica ou profissional. Afirmar 
que os cursos universitários que habilitam 
para tais profissões não constituem uma for­
mação profissional porque não são um re­
quisito geral para o acesso às mesmas, cons­
titui uma restrição injustificada da definição 
dada no acórdão Gravier. 

Dos factos admitidos pelas partes, referidos 
no despacho de reenvio, resulta prima facie 
que o curso do demandante satisfaz, relati­
vamente à engenharia electrotécnica, o cri­
tério por mim definido como estando na 
base do acórdão Gravier. Concede-lhe, em 
larga medida, a experiência e os conheci­
mentos exigidos para ser engenheiro electro­
técnico, para trabalhar no ramo da enge­
nharia electrotécnica e, se o diploma tiver a 
classificação exigida, para ser «membro as­
sociado» da respectiva organização profis­
sional, o que lhe permite tornar-se «mem­

bro» da mesma. Em minha opinião, não é 
argumento decisivo contra a sua posição o 
facto de o curso não lhe conceder, imediata 
ou directamente, a qualificação de «charte­
red engineer». Parece evidente que o di­
ploma que o qualifica para se tornar 
«membro associado» é parte integrante da 
qualificação necessária para se tornar 
«membro», além de constituir a preparação 
para a profissão em causa. 

Não perfilho a interpretação mais restritiva 
reclamada pelos Governos alemão e dina­
marquês, segundo a qual o artigo 7°, n.° 3, 
contém a exigência adicional da conexão 
com a actividade do trabalhador, enquanto 
tal. A liberdade de circulação dos trabalha­
dores, que o Regulamento n.° 1612/68 pre­
tende facilitar, é «um dos meios de (o traba­
lhador) garantir a possibilidade de melhorar 
as suas condições de vida e de trabalho e de 
facilitar a sua promoção social» (terceiro 
considerando). Em parte, este objectivo se­
ria obviamente frustrado se um trabalhador 
da Comunidade não pudesse receber forma­
ção numa nova disciplina, particularmente a 
um nível mais avançado. 

Relativamente à segunda parte da primeira 
questão, o demandante e a Comissão consi­
deram que não se pode traçar qualquer dis­
tinção útil entre «formação profissional» e a 
expressão «ensino em escolas profissionais», 
do n.° 3 do artigo 7° do Regulamento 
n.° 1612/68. O Reino Unido considera que 
o Tribunal pode chegar a essa conclusão. 
Na minha opinião, qualquer estabeleci­
mento que ministre um ou mais cursos de 
formação profissional deve ser considerado, 
por esse facto, como uma «escola de ensino 
profissional», para os efeitos do n.° 3 do 
artigo 7° 
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Segunda questão 

«A noção de acesso à formação profissional, 
para os efeitos do artigo 7° do Tratado 
CEE, com a interpretação que lhe foi dada 
pelo Tribunal nos processos 152/82, For-
cheri/Reino da Bélgica, e 293/83, Gravier/ 
/Ville de Liège, deve ser entendida como 
englobando o pagamento por um Estado-
-membro, por força das disposições do seu 
direito nacional, ao formando (ou a outrem, 
em seu nome), de: a) propinas de inscrição 
e/ou b) quantias destinadas ao seu sus­
tento?» 

A pergunta não se refere à obrigação de pa­
gar propinas, como no processo Gravier, 
mas ao pagamento a um estudante — ou em 
seu nome — das respectivas propinas. A ra­
zão deve-se ao facto de no Reino Unido, 
em geral, as propinas não serem pagas pelos 
estudantes britânicos, mas pela entidade res­
ponsável pelo ensino na respectiva zona. 
Não vejo qualquer diferença entre cobrar 
ou não cobrar propinas, por um lado, e pa­
gar ou não as mesmas, por outro. Ambas as 
situações são discriminatórias, nos termos 
da interpretação estabelecida no processo 
Gravier. 

A doutrina do acórdão Gravier abrange as 
propinas de frequência, por contraposição 
às propinas de inscrição? No processo Gra­
vier faz-se referência a propinas de inscri­

ção, mas, como resulta dos factos desse pro­
cesso e dos processos Blaizot e 309/85, 
Barra/Estado Belga e Cidade de Liège, o 
que estava em discussão em todos os pro­
cessos relativos à Bélgica não era a propina 
de inscrição, que todos os estudantes pa­
gam, mas o que foi designado na audiência 
como o «minervai para estudantes estrangei­
ros», que podia atingir 50 % dos encargos 
escolares. Esse «minervai» constituía essen­
cialmente, ou pelo menos materialmente, 
uma propina de frequência. 

De facto, por força de uma alteração dos 
regulamentos aplicáveis no Reino Unido, 
que entraram em vigor em Setembro de 
1986, as propinas de frequência dos nacio­
nais dos Estados-membros (à primeira vista, 
independentemente da natureza dos estudos 
universitários realizados), passaram a ser pa­
gas pelas autoridades do Reino Unido. Por 
esta razão, o Reino Unido não contestou a 
afirmação de que as propinas de frequência 
não devem ser pagas pelo estudante comuni­
tário. Parece no entanto que a alteração não 
satisfaz inteiramente o demandante. A alte­
ração não teve efeitos retroactivos. Foram-
-lhe exigidas propinas pelos anos de 1984 e 
1985 e foi sugerido que pode ter de pagá-las 
relativamente a 1986. Mais ainda, o seu ad­
vogado afirmou em audiência que a altera­
ção não se aplica, ou pode não ser aplicada, 
aos estudantes cujos cursos se iniciaram an­
tes de a alteração ter entrado em vigor. 

Pelas razões expostas, considero que as re­
feridas propinas não eram exigíveis ao de­
mandante, dado que este efectuava uma for­
mação profissional, nos termos da doutrina 
do acórdão Gravier, a qual, como indiquei 
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no processo Blaizot, considero ser aplicável, 
não apenas para o futuro, mas também aos 
estudantes que tinham iniciado uma forma­
ção profissional à data do acórdão Gravier, 
relativamente à totalidade dos respectivos 
cursos. Assim, caso já tenham sido pagas, as 
propinas são reembolsáveis; caso contrário, 
não são exigíveis. 

O auxílio para subsistência, a que se refere a 
segunda parte da segunda questão, levanta 
um problema diferente. 

O demandante afirma com convicção, ci­
tando o acórdão 9/74, Casagrande andeş-
hauptstadt München (Recueil 1974, p. 773), 
que as condições de acesso à formação pro­
fissional, não só incluem as condições sob as 
quais os estudantes são inicialmente admiti­
dos num curso, mas também abrangem o 
necessário para que a frequência do mesmo 
seja possível. O estudante tem de ter meios 
de sustento, livros e equipamento. Enquanto 
os estudantes nacionais recebem auxílios 
para subsistência, um estudante de outro Es-
tado-membro tem de se manter a si próprio, 
um factor crucial na decisão de frequentar o 
curso; há aqui, afirma-se, uma clara discri­
minação. 

Os Estados-membros que apresentaram ob­
servações, bem como o Secretary of State 
no processo perante o órgão jurisdicional 
nacional, insistem em que os subsídios de 
manutenção não estão abrangidos pelo 
acórdão Gravier. Neste processo, a Comis­
são não fez tal exigência. Na verdade, em­
bora tenha tomado uma posição diferente 
noutros processos anteriores, parece-me que 
acabou por aceitar aquela orientação. 

A questão não é de fácil resposta, mas, pelas 
razões que passo a expor, já sugeridas nas 
minhas conclusões no processo Gravier, não 
considero que as condições de acesso referi­
das nesse acórdão incluam tais subsídios. 

Em primeiro lugar, o acórdão Gravier sa­
lienta que as propinas eram «uma barreira 
financeira ao acesso ao ensino», na medida 
em que, se o estudante as não pagasse, não 
podia receber tal ensino. Embora, como é 
evidente, reconheça que o aluno não pode 
estudar se não puder comer nem tiver onde 
dormir, não me parece que os meios de sub­
sistência tenham uma ligação suficiente­
mente directa com o acesso ao próprio 
curso para serem abrangidos pelo princípio 
da não discriminação invocado no acórdão 
Gravier. O acesso directo à formação pro­
fissional está incluído no âmbito do artigo 
7.° do Tratado; a obtenção de meios de 
subsistência, na ausência de disposições de 
direito comunitário mais específicas, não 
está. 

Será este resultado incompatível com a afir­
mação feita pela Comissão, e admitida pelo 
Secretary of State, de que um trabalhador 
não pode ser discriminado na obtenção de 
um subsídio de manutenção destinado a um 
curso de formação profissional, nos termos 
do artigo 7.°, n.° 3, do Regulamento 
n.° 1612/68? Em minha opinião, não é. Há 
no regulamento tima disposição específica 
afirmando que os trabalhadores têm direito, 
«com o mesmo fundamento e nas mesmas 
condições que os trabalhadores nacionais», 
ao «acesso à formação profissional» ou, 
como no texto francês, apenas ao «enseig­
nement des écoles professionnelles». 
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À luz do texto francês e de outras versões, 
que não da inglesa, considero que «acesso à 
formação profissional» significa o mesmo 
que ao «enseignement des écoles profession­
nelles» e abrange, não apenas o direito à 
frequência, mas também todos os aspectos 
relativos à obtenção de uma formação pro­
fissional. Tendo em conta os objectivos do 
regulamento, contidos nos respectivos consi­
derandos, parece-me, pelas razões referidas 
nas minhas conclusões no processo Lair, que 
o fundamento e as condições referidas no 
artigo 7.°, n.° 3, incluem os subsídios de 
manutenção, caso estes sejam concedidos 
aos trabalhadores nacionais. 

O artigo 7.°, n.° 2, admitindo que seja apli­
cável, questão que também debati no pro­
cesso Lair, é ainda mais claro. As «vanta­
gens sociais», caso se apliquem à formação 
profissional ou a outras formas de instrução, 
abrangem claramente os subsídios de manu­
tenção. Se, conforme penso, abrangem pelo 
menos a instrução geral, é impensável que 
um trabalhador tenha mais direitos relativa­
mente à instrução geral do que à formação 
profissional. 

Em minha opinião, a resposta à alínea a) é 
positiva e à alínea b) negativa. 

Terceira questão 

«Um nacional de um Estado-membro, que 
residiu nesse Estado-membro e que se muda 
para outro Estado-membro («Estado-mem­
bro de acolhimento»), deve ser considerado 
um trabalhador, para os efeitos do artigo 
7° do Regulamento n.° 1612/68, no caso 
de: 

a) o interessado exercer uma actividade re­
munerada a tempo inteiro, abrangida por 
um sistema de segurança social, na quali­
dade de estagiário de engenharia electro­
técnica, durante oito meses antes da sua 
entrada na universidade, 

b) ainda antes da sua entrada no território 
do Estado-membro de acolhimento, ter 
efectuado diligências para iniciar, no fim 
do referido período de oito meses, estu­
dos de engenharia a tempo inteiro numa 
universidade do Estado-membro de aco­
lhimento, 

c) a entidade patronal não ter contratado o 
interessado para exercer a função que lhe 
foi atribuída se este não tivesse sido ad­
mitido na universidade 

e 

d) o interessado ter aceite esse emprego 
com o objectivo de adquirir uma expe­
riência profissional no sector da indústria 
electrotécnica?» 

Uma vez que a decisão final sobre se o de­
mandante é um trabalhador, para os efeitos 
do artigo 7.° do regulamento, cabe ao ór­
gão jurisdicional nacional, a questão que se 
nos coloca é a de saber se, para esse efeito, 
o termo «trabalhador» pode ser interpretado 
de forma a abranger uma pessoa que desem­
penha as actividades especificadas nesta 
questão. 

O demandante alega que, enquanto traba­
lhou para a Ferranti, foi um trabalhador, 
nos termos do artigo 48.° do Tratado. 
Preenchia o critério definido no processo 
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66/85, Lawrie-Blum/Land Baden-Württem­
berg (acórdão de 3 de Julho de 1986, Co-
lect., p. 2121): uma pessoa que «durante um 
certo período de tempo realiza tarefas para 
outra pessoa, sob a direcção desta, em troca 
das quais recebe uma remuneração». Estava 
na mesma situação que o professor estagiá­
rio do processo Lawrie-Blum, que também 
realizara «uma preparação prática directa­
mente relacionada com o exercício efectivo 
da profissão em causa». Mais ainda, estava 
abrangido pelo sistema nacional de segu­
rança social, como estagiário de engenharia. 

O demandante e a Comissão afirmam que 
isto é suficiente. Uma vez adquirida, a qua­
lidade de trabalhador mantém-se para todos 
os efeitos, e não se pode estabelecer um pe­
ríodo mínimo antes de se ser considerado 
trabalhador para os efeitos do artigo 48.° 
ou para os efeitos do regulamento. A sua in­
tenção ao aceitar o lugar é irrelevante, 
como o é o facto de ter desde o início pre­
tendido exercê-lo por um período limitado, 
antes de iniciar o seu curso universitário. 

O Reino Unido, a Alemanha e a Dinamarca 
mais uma vez estão em total desacordo com 
esta conclusão. O regulamento tem por ob­
jectivo facilitar a obtenção de trabalho por 
trabalhadores migrantes no Estado de aco­
lhimento e facilitar a respectiva integração. 
Considerar que um emprego ocupado por 
um período limitado, ainda que visto como 
um meio de ganhar algum dinheiro extra ou 
como uma experiência útil para o. curso a 
realizar, antes da entrada na Universidade 
ou durante as férias, fundamenta o direito a 
subsídios de manutenção para os estudantes, 
eventualmente durante um largo período, é, 
diz-se, fazer uma interpretação totalmente 
injustificada face ao objecto e aos fins do 
Regulamento n.° 1612/68. 

É evidente que, para os fins do artigo 48.°, 
o termo «trabalhador» deve ser interpretado 
em termos amplos (vide processo 53/81, Le-
vin/Staatssecretaris van Justitien, Recueil 
1982, p. 1035, 1050). É igualmente claro 
que o trabalho desempenhado durante este 
período para a Ferranti possuía as caracte­
rísticas de um contrato de trabalho referidas 
no acórdão Lawrie-Blum. Para este efeito, 
um trabalhador pode sê-lo a tempo parcial 
ou receber menos que o salário mínimo de 
subsistência estabelecido pelas autoridades 
nacionais. Por outro lado, no acórdão Levin 
concluiu-se que o emprego tem de ser efec­
tivo e genuíno, «com exclusão das activida­
des de importância tão reduzida que possam 
ser consideradas puramente marginais ou 
acessórias», e que as regras sobre a liber­
dade de circulação dos trabalhadores «ga­
rantem ą liberdade de circulação das pessoas 
que realizam, ou pretendem realizar, uma 
actividade económica». 

Um «trabalhador», para oś efeitos do artigo 
48.°, tem o direito de aceitar uma oferta de 
emprego que lhe é feita e de se deslocar 
para outro Estado-membro para tal efeito. 
O Tribunal considerou que tal pessoa tem 
também o direito de procurar um emprego 
(processo 316/85, Centre public/Lebon, 
acórdão de 18 de Junho de 1987, Colect., 
p. 2811). Uma pessoa que procura um em­
prego não goza dos direitos contidos no 
n.° 2 do artigo 7.° do regulamento e não 
me parece decorrer daqui que, mesmo que 
uma pessoa goze dos direitos contidos no 
artigo 48.° do Tratado, beneficie necessaria­
mente de todos os direitos conferidos pelo 
artigo 7.° do regulamento. 

Em minha opinião, para efeitos do pedido 
de um subsídio ao abrigo do artigo 7.°, o 
trabalhador tem de demonstrar que o faz 
genuinamente na sua qualidade de trabalha­
dor e tem de estar num Estado-membro 
nessa qualidade e com o objectivo de aí tra­
balhar. 
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Uma pessoa que tem a firme intenção de, 
em qualquer circunstância, se deslocar para 
um Estado-membro na qualidade de estu­
dante e que tem um lugar à sua disposição 
numa escola a partir de determinada data e 
por um período certo, mas que, com o ob­
jectivo de ganhar experiência, trabalha du­
rante um curto período, não está, na minha 
opinião, habilitada para exigir, nos termos 
dos n°s 2 e 3 do artigo 7.°, um subsídio na 
qualidade de trabalhador. Esse trabalho é de 
certa forma uma preparação para os estudos 
e, embora as intenções de quem realiza um 
trabalho efectivo na condição de trabalha­
dor tenham sido consideradas irrelevantes, 
as decisões do Tribunal não impedem, em 
minha opinião, um exame das razões pelas 
quais essa pessoa está num Estado-membro 
e trabalha a título temporário, nem da qua­
lidade efectiva em que requer o subsídio. 
Parece-me que uma pessoa que realiza os 
estágios referidos na questão prejudicial vai 
para a universidade na posição de estudante 
num curso normal; não é, de forma alguma, 
alguém que exerce o direito do trabalhador 
a efectuar uma formação profissional como 
forma de aumentar a sua mobilidade ou de 
se valorizar. Não é nessa condição que vai 
para a universidade. 

Quando se prove que alguém se mudou 
para outro país na qualidade efectiva de tra­
balhador, começou a trabalhar e posterior­
mente decide iniciar a sua formação profis­
sional na mesma qualidade, essa pessoa tem 
o direito de invocar o artigo 7.°, n.os 2 e 3, 
no que respeita a subsídios para estudos. Em 
tal caso, parece-me que não é aceitável esta­
belecer um limite de tempo de trabalho 
(processos 249/83, Hoeckx/Openbaar Cen­
trum voor Maatschappelijk Welzijn, Recueil 
1985, p. 973, e 122/84, Scrivner/Centre 
public d'aide sociale de Chastre, Recueil 
1985, p. 1027). Mas, se se colocar a questão 

de saber se essa pessoa é um trabalhador, 
parece-me ser admissível ter em considera­
ção o período de tempo durante o qual 
afirma ter trabalhado. Esse período tem de 
ser compatível com tal pretensão e pa­
rece-me que um ano, ainda que não seja um 
padrão absoluto, constitui uma solução ra­
zoável. 

Não creio que a decisão do Tribunal no 
processo 157/84, Frascogna/Caisse de De­
pots et Consignations (Recueil 1985, 
p. 1739), impeça que seja imposto um pe­
ríodo mínimo para efeitos de decidir se al­
guém está num Estado-membro genuina­
mente como trabalhador. Este processo ti­
nha por objecto um subsídio para uma pes­
soa idosa residente num Estado-membro. 
Essa pessoa satisfazia as exigências relativas 
à idade e a decisão do Tribunal foi no sen­
tido de que uma exigência adicional relativa 
à residência era ilegal. Por analogia, uma 
vez estabelecido que alguém é trabalhador 
para os efeitos do artigo 7.° do regula­
mento, a exigência de um período mínimo 
como critério de qualificação não é aceitá­
vel. Diferente é a questão de se ter em con­
sideração um período de trabalho para deci­
dir o problema essencial de determinar se 
alguém é um trabalhador para os efeitos do 
artigo 7.°, n.os 2 e 3, do regulamento, rela­
tivamente a subsídios para estudantes. 

Neste caso era admissível ter em considera­
ção o aspecto de o demandante ter traba­
lhado apenas durante oito semanas como 
estagiário, para efeitos de decidir se tinha 
ou não direitos como trabalhador ao abrigo 
do artigo 7.°, n.os 2 e 3, do regulamento. 
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Quarta questão . 

«No caso de deixar um emprego para iniciar 
— e efectivamente iniciar — estudos com o 
objectivo de obter um diploma em electro­
tecnia a fim de se tornar engenheiro e exer­
cer essa profissão, um trabalhador tem di­
reito, ao abrigo do artigo 7.°, n.° 2, do Re­
gulamento (CEE) n.° 1612/68, a receber 
um subsídio de estudos pago, nos termos do 
direito nacional, a estudantes, e destinado a 
cobrir as suas propinas e/ou pagar as suas 
despesas de manutenção?» 

Atendendo à resposta que proponho para a 
pergunta anterior, a quarta questão não sus­
cita uma análise detalhada. No entanto, pe­
las razões dadas nas minhas conclusões no 
processo Lair, considero que alguém que é 

, trabalhador para os efeitos do artigo 7.°, 
n. os 2 e 3, tem direito a receber o subsídio 
de manutenção e a ser ou não isento de 
propinas nas mesmas condições que os na­
cionais, ao abrigo do n.° 2 no que respeita 
à formação não profissional, e ao abrigo do 
n.° 3 no que respeita às escolas profissio­
nais e aos centros de readaptação ou de re­
conversão. 

Quinta questão 

«O filho do nacional de um determinado 
Estado-membro que reside no território de 
outro Estado-membro ("Estado de acolhi­
mento") pode invocar o artigo 12.° do Re­
gulamento (CEE) n.° 1612/68 quando um 
dos seus progenitores, que já não trabalha 
nem reside no Estado de acolhimento, resi­
diu pela última vez ou exerceu pela última 
vez uma actividade assalariada no Estado de 
acolhimento antes do nascimento do filho e 
quando o facto de o filho residir no territó­

rio do Estado de acolhimento não está rela­
cionado com o facto de o progenitor ter 
trabalhado nesse mesmo Estado?» 

Se o artigo 12.° for interpretado literal­
mente, o demandante afirma que, em qual­
quer caso, está abrangido por ele. A sua 
mãe, por via da qual pode invocar o artigo 
12.°, possui nacionalidade francesa, traba­
lhou no Reino Unido e ele reside neste país. 
Além disso, afirma que haveria uma grande 
restrição à mobilidade dos trabalhadores se, 
tendo o progenitor e o filho vivido durante 
quinze anos num Estado-membro e depois 
mudado para outro Estado, o filho não pu­
desse regressar com o objectivo de estudar 
ou se um filho nascido posteriormente não 
pudesse fazê-lo e ter direito aos benefícios 
atribuídos pelo artigo 12.° O Reino Unido 
replica que a mãe deixou o, país em 1966, 
antes da adesão deste, não podendo o seu 
filho beneficiar de direitos conferidos pelo 
direito comunitário, que decorrem do facto 
de ter trabalhado e residido no Reino Unido 
antes dessa data. Mais, se o objectivo do ar­
tigo 12.° é facilitar a integração da família 
do trabalhador no Estado de acolhimento 
em que está ou esteve empregado, não pode 
admitir-se que os filhos cuja residência não 
tem ligação com o emprego dos pais num 
Estado-membro possam beneficiar de tais 
direitos. 

Em minha opinião, o artigo 12.° deve ser 
interpretado no sentido de que salvaguarda 
os direitos do filho que viveu com o seu 
progenitor, ou progenitores, num Estado-
-membro, enquanto estes aí trabalhavam. O 
facto de os pais se mudarem não priva o fi­
lho dos seus direitos. Por outro lado, pa­
rece-me que um filho nascido após os pais 
terem deixado de residir ou de trabalhar 
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num Estado-membro não é protegido por 
esta disposição. Nunca fez parte da família 
enquanto esta viveu nesse Estado, nem es­
teve integrado nesse Estado como parte da 
família de um trabalhador. O seu regresso e 
estadia com o objectivo de estudar não é na 
qualidade de filho de um trabalhador, nem 
como alguém que era menor durante o pe­

ríodo em que os seus pais aí trabalharam, 
período esse já terminado. 

Em qualquer caso, não me parece curial que 
o filho de um cidadão de outro Estado-
-membro que deixou o Reino Unido antes 
de este ter aderido ao Tratado goze de tais 
direitos. 

Assim, em minha opinião, deve responder-se às questões apresentadas nos seguin­
tes termos: 

«1) a) A expressão "formação profissional" abrange um curso de engenharia elec­
trotécnica realizado a tempo inteiro numa universidade, que conduz à ob­
tenção de um diploma que permite ao respectivo titular cumprir as exigên­
cias de índole académica para ser membro associado da organização profis­
sional dos engenheiros electrotécnicos, que por sua vez lhe permite, após 
ter adquirido experiência prática suplementar, inscrever-se como enge­
nheiro, ou, em alternativa, quando tal curso o habilita com os conhecimen­
tos e a experiência necessários para o exercício de tal profissão ou activi­
dade; 

b) a formação descrita constitui uma forma de ensino numa escola profissio­
nal, para os efeitos do artigo 7.°, n.° 3, do Regulamento (CEE) 
n.° 1612/68 do Conselho. 

2) O artigo 7° do Tratado CEE, com a interpretação que lhe foi dada no pro­
cesso 293/83, Gravier/Ville de Liège, proíbe a discriminação com base na na­
cionalidade entre os nacionais do Estado-membro onde, ou a partir do qual, a 
formação profissional se realiza e os nacionais de outros Estados-membros, no 
que respeita ao pagamento das propinas ao formando, ou a outrem em seu 
nome, mas não no que respeita a subsídios de manutenção. 

3) e 4) O termo "trabalhador", para efeitos da atribuição de subsídios de estudo 
abrangidos pelo artigo 7°, n.os 2 e 3, do Regulamento n.° 1612/68, não 
abrange alguém que passa a residir num Estado-membro e trabalha durante os 
oito meses que antecedem o início, em data já fixada, de um curso universitá­
rio no qual já tinha sido admitido antes de se deslocar para esse Estado, a fim 
de obter experiência na área do seu curso universitário e quando a entidade 
patronal só lhe deu tal trabalho na condição de ter sido admitido na universi-
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dade. Uma pessoa nestas condições não está habilitada a obter um subsídio ao 
abrigo dos n.os 2 e 3 do artigo 7° do Regulamento n.° 1612/68, seja para as 
propinas, seja a título de auxílio para subsistência. 

5) O filho de.um nacional de um Estado-membro não tem direito a beneficiar do 
artigo 12.° do Regulamento n.° 1612/68 relativamente a um subsídio de estu­
dos, quando o seu progenitor deixou de trabalhar e residir no Estado-membro 
de acolhimento antes do nascimento do filho; também não possui tal direito 
quando o progenitor trabalhou no Estado de acolhimento mas mudou de resi­
dência antes da adesão desse Estado à Comunidade Econômica Europeia.» 

Cabe ao tribunal nacional pronunciar-se sobre as despesas das partes na causa 
principal. As despesas da Comissão e dos governos que apresentaram observações 
não são reembolsáveis. 


